
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 477.726 - RS (2018/0294325-7)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LIDIANE CECILIA VILASBOAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DO WRIT. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO N. 
9.246/2017. AGRAVANTE JÁ BENEFICIADA COM COMUTAÇÃO 
DECORRENTE DE DECRETO ANTERIOR. VEDAÇÃO EXPRESSA. 
ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO.
1. Segundo o entendimento mais recente deste Superior Tribunal, o 
Decreto n. 9.246/2017 veda, expressa e taxativamente, em seu art. 7º, 
parágrafo único, a concessão da comutação por ele instituída, a quem 
já tenha sido beneficiado por igual benesse processual decorrente de 
decretos anteriores (AgRg no HC n. 466.918/MS, Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 6/11/2018).
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de dezembro de 2018 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trago a 

julgamento o agravo regimental interposto por Lidiane Cecilia Vilasboas dos 

Santos contra a decisão mediante a qual indeferi liminarmente o pedido de 

habeas corpus. Eis o resumo do decisum ora impugnado (fl. 73):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO N. 9.246/2017. REQUISITOS 
OBJETIVO E SUBJETIVO. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ACÓRDÃO EM SINTONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

Writ indeferido liminarmente.

Sustenta a agravante que a matéria em exame não se encontra 

pacificada neste Superior Tribunal de Justiça e que, se nos decretos que tiveram 

redações idênticas a trazida no dispositivo invocado, este Superior Tribunal de 

Justiça vem determinando que o cálculo do requisito temporal observe os 

descontos das comutações anteriores, não pode prevalecer, ao menos numa 

visão sistemática, o entendimento adotado na r. decisão agravada (fl. 83).

Requer a reconsideração da decisão atacada ou a apresentação do 

recurso em mesa, a fim de que seja concedida a ordem requerida.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

inconformismo não merece prosperar, estando a decisão ora agravada em 

perfeita harmonia com o entendimento mais recente deste Superior Tribunal, 

segundo o qual o Decreto n. 9.246/2017 veda, expressa e taxativamente, em seu 

art. 7º, parágrafo único, a concessão da comutação por ele instituída, a quem já 

tenha sido beneficiado por igual benesse processual decorrente de decretos 

anteriores (AgRg no HC n. 466.918/MS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 

6/11/2018).

Confirmando a decisão às fls. 73/75, nego provimento ao agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0294325-7 HC 477.726 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02506945220188217000  03524114420178217000  2506945220188217000  
3524114420178217000  657212  70075882969  70078854825

EM MESA JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : LIDIANE CECILIA VILASBOAS DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LIDIANE CECILIA VILASBOAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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